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AMAZÔNIA AZUL TECNOLOGIAS DE DEFESA S.A. – AMAZUL

POLÍTICA DE TRANSAÇÕES ENTRE PARTES RELACIONADAS
1. Objetivo

A presente Política orienta o tratamento das transações entre partes relacionadas na Amazônia Azul Tecnologias de Defesa S.A. – AMAZUL de modo a assegurar que as decisões envolvendo tais situações sejam direcionadas, sempre, com vistas ao interesse da AMAZUL, do acionista e da sociedade.

2. Alcance
Aplica-se a todos os colaboradores da AMAZUL, com ênfase naqueles que possuem poderes delegados de decisão e a influenciam, tais como conselheiros, diretores, superintendentes, gerentes, coordenadores, membros de comitês, colegiados e comissões. 

3. Referências
a) Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 – Lei das Sociedades por Ações;

b) Lei 13.303/16 e Decreto Lei 8.945/16;

c) Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, CPC 05 (R1) – Divulgação sobre Partes Relacionadas; (Item 25 - Entidades Relacionadas com o Estado)
d) Instituto Brasileiro de Governança Corporativa - IBGC – Carta Diretriz sobre Transações entre Partes Relacionadas;

e) Recomendações da CVM sobre Governança Corporativa, de junho 2002; e
f) Deliberação CVM nº 642/2010.

4. Definições
Os seguintes termos são utilizados neste documento, com os significados abaixo especificados:

4.1. Parte Relacionada: Pessoa jurídica ou natural, pública ou privada, brasileira ou estrangeira, com as quais a AMAZUL tenha possibilidade de contratar em condições que não sejam as de independência que caracterizam as transações com outras pessoas jurídicas ou naturais alheias à AMAZUL. 


Trata-se também da pessoa ou a entidade que está relacionada com a AMAZUL, conforme a seguir:
a)Uma pessoa, ou um membro próximo de sua família, que tem influência significativa sobre a AMAZUL; ou ocupe um cargo que lhe dá autoridade e responsabilidade por planejamento, direção e controle da AMAZUL;
b)Uma entidade que atenda uma das condições seguintes: 

· a entidade e a AMAZUL estão sob o controle conjunto (joint venture) de uma terceira entidade; 

· uma entidade ou a AMAZUL está sob o controle conjunto (joint venture) de uma terceira entidade e a outra entidade ou a AMAZUL é coligada dessa terceira entidade; 

· a entidade é um plano de benefício pós-emprego cujos beneficiários são os empregados de ambas as entidades; 

· a entidade é controlada, de modo pleno ou sob controle conjunto, por uma pessoa que possui o controle pleno ou compartilhado da AMAZUL; 

· uma pessoa que possui o controle pleno ou compartilhado da AMAZUL tem influência significativa sobre a entidade, ou é membro do pessoal-chave da administração da entidade (ou de controladora da entidade).

c) A União Federal, Autarquias e Fundações Públicas federais que atuem no mesmo ramo da AMAZUL e as demais empresas estatais; e

d) Fundação de apoio à AMAZUL.
4.2. Transação entre Parte Relacionada: Decorre do relacionamento institucional (público-privado, ou público-público) envolvendo a cessão, o compartilhamento, ou a transferência de recursos orçamentários, financeiros, patrimoniais, e humanos em face do objeto e das obrigações pactuadas com a Parte Relacionada, independentemente de haver ou não um valor pecuniário atribuído à transação.

4.3. Influência Significativa: é o poder de participar nas decisões financeiras e operacionais de uma entidade, mas que não necessariamente caracterize o controle sobre essas políticas. Influência significativa pode ser obtida também por meio de participação societária, disposições estatuárias ou acordo de acionistas. É ainda, o poder de influenciar as decisões orçamentárias, financeiras, patrimoniais e de pessoal, assim como os instrumentos normativos, os decisórios e as ações da Parte Relacionada.
4.4. Condições de Mercado: Situação do ambiente de negócios e do segmento de mercado em que a empresa atua, cujas tendências e decisões dos agentes econômicos (consumidores, investidores e poupadores) envolvem o volume de transações econômicas e financeiras.  Em nível nacional, envolvem as variáveis macroeconômicas e suas influências sobre o planejamento financeiro de médio e de longo prazo.

São aquelas circunstâncias para as quais foram respeitados o tratamento equitativo, a transparência, a boa fé e a ética dos participantes na transação, de forma a possibilitar que estes possam apresentar suas propostas de negócio dentro das mesmas regras, práticas de mercado, condições e premissas, com deveres e obrigações usualmente acordados com os demais parceiros, clientes, fornecedores e prestadores de serviços da empresa, que não sejam Partes Relacionadas. 

Dadas as peculiaridades da AMAZUL, tais condições devem ser conjugadas com outros fatores, tais como: i) monopólio da União Federal para pesquisa, lavra, enriquecimento, reprocessamento, industrialização e comércio de minerais nucleares; ii) atuação transversal da empresa junto aos atores da área nuclear, mediante a coparticipação em programas/projetos coordenados por outros entes; iii) empresa pública prestadora de serviço público; iv) promoção e desmistificação da energia nuclear, entre outros.
4.5. Conflito de Interesses: Ocorre nas situações em que se verificam interesses secundários de uma pessoa que esteja envolvida em uma decisão de interesse da empresa a qual ele tem o dever de lealdade – seu interesse primário. Esses interesses podem estar relacionados tanto a ganhos financeiros quanto à obtenção de vantagens de outras naturezas, sejam elas em benefício próprio ou de pessoas de seu relacionamento. 
4.6. Conflito de Interesse na Transação entre Parte Relacionada: 
Há conflito de interesses quando alguém não é independente em relação à matéria em discussão e pode influenciar ou tomar decisões motivadas por interesses distintos daqueles da organização. É matéria de fato, que deve ser examinada e tratada em cada caso concreto, quando verificado o confronto do interesse da organização com o interesse pessoal do agente. 
4.7 Contrato: Todo e qualquer ajuste entre a AMAZUL, órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.
4.8 Legitimidade: São legítimas as relações institucionais de boa-fé, equitativas comutativas, transparentes e éticas que possibilitem proveito para ambas as partes.
5. Princípios

Os Princípios da Política de Transações entre Partes Relacionadas desta Entidade têm como alicerce os requisitos de competividade, conformidade, transparência, equidade e comutatividade, constantes da Lei 13.303, de 30 de junho de 2016, e do Decreto 8.945, de 27 de dezembro de 2016, com os quais essa Política deve estar em consonância:
a) Competitividade: Os preços e as condições dos serviços na contratação de partes relacionadas devem ser compatíveis com aqueles praticados no mercado, nos termos citados no item 4.4;
b) Conformidade: os serviços prestados devem estar aderentes à legislação e aos termos e responsabilidades contratuais estabelecidos pela AMAZUL;

c) Transparência: é imperativo que se dê a devida transparência aos contratos realizados pela empresa com partes relacionadas. As informações destas transações devem ser disponibilizadas às partes interessadas e não devem se restringir àquelas impostas por leis e regulamentos, desde de que respeitados os sigilos envolvidos;

d) Equidade: contratos entre empresa e o controlador ou partes relacionadas devem estar alinhados aos interesses do acionista e demais partes interessadas.

e) Comutatividade: as Transações entre Partes Relacionadas consideradas válidas e legítimas são aquelas que geram proveito a ambas as partes.

6. Diretrizes

a) Registre-se a forma como a Transação entre Partes Relacionadas foi proposta, estruturada, deliberada, aprovada e divulgada;

b) Os fatores relevantes devem ser avaliados, sendo necessário considerar os riscos reputacionais, a relação de troca, adequação da metodologia de avaliação dos ativos envolvidos, razoabilidade das projeções e verificação das alternativas disponíveis, entre outros;

c) As Transações entre Partes Relacionadas de maneira efetiva e independente, com análises técnicas adequadas e tempestivas devem ser disponibilizadas aos responsáveis pela avaliação e decisão;

d) Os instrumentos contratuais entre a AMAZUL e partes relacionadas devem ser formalizados por escrito, com detalhes das suas principais características, tais como direitos, responsabilidades, qualidade, preços, encargos, prazos, indicativos de comutatividade e outras necessárias. Esses contratos devem estar alinhados aos interesses do acionista e não poderão, sob nenhuma hipótese, ser baseados em faturamento/receita;
e) Transações entre Partes Relacionadas pressupõem o objetivo de se criar valor para a organização como um todo;

f) Ressalvadas informações sensíveis, a transparência das condições de contratação das Transações entre Partes Relacionadas é essencial, pois, permite seu monitoramento;

g) A AMAZUL adotará controle preventivo de admissibilidade de Transações entre Partes Relacionadas, mediante a verificação inicial de sua razoabilidade e da adequação do mecanismo decisório adotado;

h) Propostas que envolvam Transação entre Partes Relacionadas deverão ser monitoradas, investigadas e examinadas de maneira informada, refletida e desinteressada, avaliando alternativas disponíveis no mercado e opção por aquela que melhor atenda ao interesse da AMAZUL; e

i) É vedada a celebração de contratos que não demonstrem contrapartida para a empresa.
7. Responsabilidades: 

a)  O Comitê de Auditoria Estatutário é responsável por avaliar e monitorar, juntamente com a administração e a área de Auditoria Interna, a adequação das Transações entre Partes Relacionadas realizadas pela empresa, bem como pela evidenciação dessas transações; 

b) O Conselho de Administração é a instância responsável pela aprovação desta Política, que será revisada anualmente ou sempre que essa instância entender necessário; 

c) A Diretoria deve cumprir e executar os ritos da política de transações entre partes relacionadas, bem como os processos para monitoramento e divulgação dessas operações; 

d) O Conselho de Administração e a Diretoria devem certificar-se de que as operações entre a AMAZUL e suas partes relacionadas sejam formalizadas por escrito e em condições estritamente comutativas ou com pagamento compensatório adequado, compatível com os custos envolvidos na operação.
e) A AMAZUL promoverá a divulgação ao mercado dos contratos de suas TPR quando a contratação configure ato ou fato relevante ou divulgação das Demonstrações Financeiras e respeitados os sigilos necessários.

f) A Diretoria de Gestão do Conhecimento e Pessoas é responsável por manter atualizada e disponibilizar à administração da empresa uma base de dados contemplando as pessoas com influência relevante e respectivos membros próximos; e
g) A Diretoria de Administração e Finanças é responsável por estabelecer processo para identificação de empregados próprios e fornecedores que possuam, em seu quadro de administração, pessoas com influência relevante, e por encaminhar a transação para ser aprovada pelo órgão responsável.

8. Divulgação das Transações entre Partes Relacionadas:

A divulgação será nas demonstrações financeiras da AMAZUL, em detalhes suficientes para a identificação das partes relacionadas, das condições essenciais ou não estritamente comutativas dessas transações, além de seus reflexos nas demonstrações financeiras, de forma a permitir ao acionista exercer seu direito de fiscalização e acompanhamento dos atos de gestão da AMAZUL, sem prejuízo do dever de promover sua ampla divulgação ao mercado, quando contratação configure ato ou fato relevante.

9.  Adoção

A implementação desta Política ocorrerá a partir do exercício fiscal de 2020, sem prejuízo de iniciativas de adaptação no presente exercício. 
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